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Realização:



 O presente texto é resultado do tra-
balho de acompanhamento e sistematização 
das informações coletadas durante a pesquisa 
“Caderneta agroecológica (CA)” do programa 
Mulheres e Agroecologia, vinculado ao Centro 
de Tecnologias Alternativas da Zona da Mata 
(CTA-ZM).

 A CA é uma proposta de monitoramento 
da produção da agricultura familiar e campo-
nesa com o objetivo de dar visibilidade e va-
lorizar a produção agroecológica, sobretudo 
das mulheres agricultoras. Este trabalho de 
acompanhamento, realizado em 12 municí-
pios da Zona da Mata mineira (entre 2013 e 
2018), registrou e sistematizou as informa-
ções coletadas a partir da CA de 64 mulheres 
agricultoras, gerando um banco de dados que 
pretende apresentar as experiências agroeco-
lógicas protagonizadas pelas mulheres na re-
gião, além de aprofundar a reflexão sobre as 
experiências das mulheres na agroecologia, 
estabelecendo um diálogo com o feminismo 
na luta das mulheres camponesas. 

 A CA incorpora as contribuições da eco-
nomia feminista, que amplia a noção clássi-
ca da economia, incorporando a dimensão 
do trabalho doméstico e de reprodução como 
parte de um conceito de economia centrado 
na sustentabilidade da vida e não apenas em 
relações de mercado. Com isso, contribui para 
dar visibilidade ao aporte econômico gerado 
pelas mulheres, reconhecendo o trabalho in-
visível e não remunerado como mecanismo 
de submissão e exploração. A CA é, portanto, 
fruto deste esforço intelectual e político das 
mulheres de construir novas ferramentas de 
análise da realidade social e econômica. 
 

 A CA é também a afirmação de que as 
mulheres camponesas devem ser reconheci-
das como protagonistas da agroecologia. 
Estudos comprovam que as mulheres, por se-
rem responsáveis pela alimentação e saúde 
da família, têm sido responsáveis pela tran-
sição agroecológica ao garantir perpetuação 
de uma imensa diversidade de plantas e ani-
mais.  
 
 A agroecologia se expressa na produ-
ção das lavouras, hortas, pomares, cozinhas 
e quintais, na produção para venda, troca, do-
ação e autoconsumo e nas práticas adotadas 
pelas famílias. Mas nem sempre a sua renda, 
ou o equivalente de renda, é contabilizado no 
cálculo da renda familiar.
 
 Essa mesma falta de visibilidade acon-
tece com a produção das mulheres na agricul-
tura familiar e camponesa. Percebemos que 
as mulheres, além de se ocuparem com a pro-
dução principal das unidades produtivas, ain-
da se ocupam com uma produção que quase 
sempre fica a cargo somente delas, como os 
doces, os queijos, as conservas, a criação de 
pequenos animais e os artesanatos.
 
 Nesse sentido, o trabalho da CA se 
apresenta num momento oportuno, onde se 
torna premente o debate em torno de novos 
paradigmas que apontem na direção de uma 
nova sociedade, que seja justa, igualitária e 
sustentável. 

 A seguir apresentaremos os principais 
resultados conquistados com a Caderneta 
Agroecológica.

1. Apresentação



 A sistematização das experiências 
agroecológicas tem sido o caminho comum 
que as entidades que lutam no campo agro-
ecológico escolheram para fortalecer esse 
novo paradigma de desenvolvimento rural. 

 Não é raro a utilização deste recurso 
metodológico para a troca de conhecimentos 
entre técnicos, agricultores e ativistas, que 
passam a assumir o conhecimento concreto 
dos camponeses como eixo dinamizador do 
processo de transição agroecológica. É a par-
tir dessas experiências, localizadas nos mais 
distintos contextos e territórios, que tem se 
tornado possível a construção de novos refe-
renciais metodológicos.

 
 

sociedade patriarcal capitalista separa e hie-
rarquiza o trabalho, impondo uma divisão não 
natural entre mulheres e homens, entre pro-
dutivo e reprodutivo, entre público e privado. 

 Desqualificado e ocultado, o trabalho 
doméstico historicamente é imposto como de-
ver e obrigação das mulheres. Dessa forma, 
são naturalizados e por consequência invisi-
bilizados. Os espaços ocupados pelas mulhe-
res aparecem secundarizados e menospreza-
dos, em clara oposição àqueles espaços onde 
os homens estão presentes. 

2. Introdução

 Muitas são as experi-
ências bem sucedidas apre-
sentadas, muito embora, 
sob um olhar mais criterioso, 
percebe-se que os homens 
em sua grande maioria têm 
sido apresentados como os 
únicos protagonistas, levan-
tando o questionamento so-
bre onde estão as mulheres 
camponesas.

 São raros os es-
tudos com enfoque na 
contribuição do trabalho 
produtivo realizado pelas 
mulheres em agroecos-
sistemas. Os estudos no 
campo agroecológico, 
em geral, destacam a 
contribuição da família ou 
do homem, o que, sem 
questionar as relações 
sociais de poder vigentes, 
acarreta na total invisibili-
dade e desvalorização do 
trabalho feminino. 

 A estrutura social 
dos gêneros imposta pela



 É fato que as mulheres desempenham 
diversas atividades reprodutivas e produtivas, 
agrícolas e não-agrícolas.  Isto é, há um am-
plo leque de contribuições feitas pelas mulhe-
res que simplesmente não são reconhecidas 
como trabalho e não são contabilizadas den-
tro da lógica mercantil que rege os mercados 
capitalistas. As desigualdades nas relações 
de gênero constituem um obstáculo na cons-
trução da agroecologia e as organizações 
têm buscados novos enfoques metodológi-
cos sensíveis a essa temática. Consolidan-
do a premissa de que “Sem Feminismo não 
há Agroecologia”, a caderneta agroecológica 
ganha legitimidade na medida em que busca 
dimensionar a contribuição produtiva das mu-
lheres camponesas na Zona da Mata de 
Minas Gerais. 

 Elaborada pelo Centro de Tecnologias 
Alternativas da Zona da Mata (CTA-ZM), a 
CA é um instrumento metodológico que tem 
contribuído para construir novos caminhos 
em busca do fortalecimento da agroecologia. 
Nela, as agricultoras registram diariamente

a quantidade e renda obtida com a doação, 
a venda, o consumo e a troca de produtos e 
serviços elaborados a partir do seu trabalho. 
Construído a partir das demandas das agri-
cultoras, a CA é um instrumento politico, eco-
nômico, social e ambiental na medida em que 
trazem todas essas dimensões no seu cerne, 
contribuindo para a transformação técnica e 
econômica, condicionando novas relações 
sociais que pautem gênero e articulando no-
vos territórios na Zona da Mata mineira.
Articulando 64 famílias, em 12 municípios, a 
sistematização das informações trouxe im-
portantes contribuições para o debate entre 
Feminismo e Agroecologia, que carece de 
informações concretas. 

 Ao longo do texto apresentaremos os 
principais resultados desse monitoramento. 
Para podermos entender melhor a contribui-
ção da CA, o presente texto busca descrever 
e contextualizar todo o processo de monito-
ramento e sistematização destas informações 
coletadas que foram possíveis graças ao 
financiamento promovido pelo Fundo 
Socioambiental CAIXA.





3. Feminismo e Agroecologia: 
um debate necessário

 A agroecologia tem se apresentado 
como principal eixo dinamizador do deba-
te em torno dos modelos alternativos de de-
senvolvimento do campo. Pautado por forças 
progressistas, a agroecologia emergiu como 
possibilidade nas últimas décadas, inclusive 
na academia, já que se apresenta como um 
campo científico interdisciplinar que traz os 
saberes populares como pedra de torque.

 Ao criticar as bases atuais sob as quais 
a relação sociedade/natureza é assentada, a 
agroecologia chama a atenção para as mo-
dernas formas de produzir, ao mesmo tempo 
em que “aponta a necessidade de construção 
de relações mais igualitárias e equitativas com 
o outro, seja este outro ambiente ou outro ser 
humano” (ANA, 2008, p. 68). 

 Desta forma, a agroecologia se apre-
senta não apenas como um campo científico, 
mas também como projeto de desenvolvimen-
to do campo, onde traz a preocupação com as 
relações sociais a ela atreladas, que tem sido 
marcada por desigualdades de gênero, raça e 
classe.
 
 Historicamente apartadas da esfera 
produtiva, as mulheres sempre estiveram as-
sociadas ao espaço privado.  E a superação 
dessa subordinação e invisibilidade, segundo 
Butto (2011), tem sido objeto da ação política 
de diversos movimentos de mulheres e gru-
pos organizados em movimentos sociais mis-
tos desde os anos de 1980.



 O aparecimento das principais pautas 
feministas nos movimentos agroecológicos, 
além do fortalecimento da ação e do empo-
deramento das mulheres ao longo das últi-
mas décadas – vide a Marcha Mundial das 
Mulheres e a Marcha das Margaridas – 
torna oportuna a reflexão sobre o papel 
e os desafios das mulheres na luta agro-
ecológica, já que compreendemos que 
feminismo e agroecologia são parte de um 
mesmo projeto de transformação da sociedade.

 As mulheres agricultoras ao atuarem 
nos quintais permitiram a existência de uma 
infinidade de animais e plantas que hoje com-
põem nossa alimentação das mais variadas 
formas e cores. Esses alimentos são fruto do 
conhecimento produzido por elas a partir da 
experiência concreta do contato com a natu-
reza.

 Este conhecimento, essencial para a 
reprodução da vida, vem sendo, sistematica-
mente, negligenciado e substituído por uma 
racionalidade hegemônica com seu modo 
“particular” de produzir conhecimento, acar-
retando na homogeneização e uniformização 
da produção alimentar, que, por conseguinte, 
tem causado a fome e a insegurança alimen-
tar de milhões de pessoas.

 Esse pensamento moderno, que é ma-
chista e patriarcal, impôe uma divisão sexual 
do trabalho que segrega e hierarquiza, sub-
metendo e invisibilizando as mulheres, que 
assumem condições de trabalhos degradan-
tes, naturalizadas pelas relações sociais do-
minantes. 

 É fato que as mulheres estão presentes 
em todas as atividades produtivas e não pro-
dutivas, agrícolas e não-agrícolas. Ou seja, 
há um amplo leque de contribuições feitas pe-
las mulheres que simplesmente não são reco-
nhecidas como trabalho e, portanto, não são 
contabilizadas dentro da lógica mercantil que 
rege os mercados formais. Nesse sentido, os 
espaços ocupados pelas mulheres aparecem 
secundarizados e menosprezados, em clara 
oposição àqueles espaços onde os homens 
estão presentes.  

 Os quintais produtivos, por exemplo, 
são vistos como extensão do espaço domés-
tico e não são percebidos enquanto espa-
ços produtivos, já que “não geram riquezas”, 
como afirma a economia clássica. Os quintais 
produzem para o autoconsumo, para manu-
tenção das famílias durante os períodos de 
escassez, para garantir a soberania alimentar 
das famílias, mas não para o mercado. Assim, 
a invisibilidade da produção nos quintais parte 
do não reconhecimento do trabalho realizado 
no território privado, sendo esse historicamen-
te reconhecido como “dever das mulheres”. 

 A estrutura social dos gêneros organiza 
o trabalho doméstico como dever e obrigação 
das mulheres. Dessa forma, é naturalizado e 
por consequência, invisibilizado. Assim como



e não apenas nas relações de mercado, 

 a Caderneta Agroecológica
contribui para dar visibilidade 

ao aporte 
econômico das mulheres e 
reconhecer o trabalho não 

remunerado feito por elas como 
parte de um mecanismo que as 

oprime e explora.

o trabalho doméstico, a produção dos quintais 
é naturalizada e passa despercebida na com-
posição de renda da família.

 A contribuição desse trabalho se insere 
justamente dentro desse espectro, e propõe 
apresentar a experiência das mulheres, per-
mitindo, entre outras coisas, dar visibilidade 
ao debate de gênero no meio rural, consoli-
dando o debate feminista acerca das condi-
ções de precariedade e inferioridade que as 
mulheres camponesas se encontram. 

 Apoiando a crítica da economia femi-
nista que incorpora o trabalho doméstico e de 
cuidados na análise do sistema socioeconô-
mico como parte de um conceito de economia 
centrado na sustentabilidade da vida humana 





 A conquista de espaço e reconheci-
mento do trabalho da mulher é uma luta que 
vem se perpetuando por séculos. Muitos em-
bates são enfrentados dia a dia, principalmen-
te quando o assunto é relacionado à renda e 
o sujeito são as mulheres do campo. Diversos 
são os preconceitos e desvalorização de um 
trabalho árduo e carregado de estereótipos.

 Entretanto, após anos de lutas, muitas 
conquistas estão sendo alcançadas, entre elas 
podemos citar a independência e visibilidade 
financeira através da Caderneta Agroecológi-
ca, que é muito mais que um instrumento para 
contabilizar a produção, é um instrumento de 
autonomia e independência, um meio de tor-
nar visível e mostrar o valor de um trabalho. 

 Este instrumento revolucionário vem 
transformando a vida de muitas mulheres. 
Uma experiência que começou na Zona da 
Mata mineira, hoje já é utilizada em quase 
todo o território brasileiro, fazendo com que 
muitas agricultoras ocupem seus espaços e 
conquistem seus direitos.

 Segundo as agricultoras quilombolas do 
Paraná, o trabalho dos homens sempre teve 
visibilidade.  A horta, os produtos que são pro-
duzidos nos quintais nunca apareciam e não 
ganhavam destaque nas despesas da famí-
lia. Quando elas começaram a anotar até se 
assustaram com o tanto que produziam. Per-
ceberam que deveriam valorizar a produção 
e se auto valorizarem, pois produzem alimen-
tos saudáveis e livres de agrotóxicos. Sendo 
assim, colocaram um preço melhor, algo que 
fosse de acordo com os seus esforços. E a 
satisfação vem mesmo no final do mês. 

 Quando somam tudo, veem o tanto que 
contribuem nas despesas. Um trabalho es-
condido, que até então não tinha valor.

4. Mulheres Rurais, Sujeitos Sociais

 Já para as indígenas de Roraima, anti-
gamente não conheciam esse trabalho, sem-
pre foram artesãs, mas nunca conseguiam ver 
o que faziam, o que vendiam, o que gastavam 
e para onde o dinheiro ia. Na comunidade in-
dígena é bem difícil a questão de doar, trocar, 
pois todas produzem e também enfrentam 
uma grande dificuldade de comercializar em 
razão do difícil acesso à cidade onde moram. 

 Com isso, só vendem quando os trans-
portadores passam na comunidade (compran-
do barato para vender caro na cidade). Apesar 
desses empecilhos, elas se consideram vito-
riosas e na responsabilidade de continuar di-
vulgando esse trabalho, que está dando muito 
certo, para outras companheiras conseguirem 
também ver o valor do trabalho que realizam. 

“Me considero uma 
professora do campo, 

anotando na 
caderneta estou escrevendo 

muito e aprendendo o 
verdadeiro sentido da 

agroecologia”, 
disse dona Vanda.



 Elas relataram também que a articula-
ção/contato com outras regiões do Brasil está 
fortalecendo ainda mais o movimento agroe-
cológico e também o reconhecimento do tra-
balho das mulheres camponesas. E a partici-
pação em eventos fora da cidade é uma forma 
de trocar experiências, expor os produtos e 
até comercializar.

 Além desse histórico de reconhecimen-
to, empoderamento e visibilidade do trabalho, 
muitas agricultoras estão utilizando a caderne-
ta para outros fins. De acordo com uma agri-
cultora urbana do Rio de Janeiro, a caderneta 
foi um meio para negociar com a EMATER, 
ou seja, uma forma de provar que ela tem ren-
da, que produz e assim conseguir a emissão 
da DAP (Declaração de Aptidão ao Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar.
 
 Muitas são as histórias que estão sendo 
reconstruídas através da caderneta, algo que 
parecia tão simples, está transformando vidas 
e fazendo com que muitas mulheres campo-
nesas ergam suas cabeças em meio a tantos 
problemas e acreditem no seu potencial. E 
como muito bem colocou uma agricultora do 
Pará: 

“A caderneta tá falando até 
demais. Tudo que eu plantei, 

eu anoto e ela fala. 
A caderneta tá falando até 
demais. Tudo que eu vendi eu 

anoto e ela fala.”





“Não podemos recuar, 
mas sim ecoar nossa voz!” 

(frase dita por uma agricultora em um evento 
de socialização dos resultados da caderneta)





 O território de atuação do projeto 
abrange 12 municípios da Zona da Mata 
mineira. Sendo uma das doze mesorregiões 
do estado, segundo classificação do IBGE, 
está localizada no sudeste de Minas Gerais, 
fazendo divisa ao leste com os estados do Rio 
de Janeiro e Espírito Santo.
 
 Os índios que povoaram antigamente 
esta terra vieram do litoral fluminense e capi-
xaba. Junior (2005), em seu livro “Folguedos 
da Mata”, ressalta que com o crescente pro-
cesso de exploração da Mata Atlântica mui-
tos bandeirantes se aventuraram, também na 
Zona da Mata, atrás destes indígenas. Por-
tanto, esta região foi aos poucos se tornando 
habitável e recebendo em suas terras: padres, 
mineradores atrás de ouro, muitos escravos, 
soldados, aventureiros e lavradores. 

 A busca de ouro na Zona da Mata não 
obteve muito sucesso, considerada insigni-
ficante quando comparada com as desco-
bertas das grandes lavras de ouro na região 
de Mariana e Ouro Preto. Assim, a região 
se torna de domínio das grandes fazendas 
de café, atraindo os mineiros, empreende-
dores, homens livres e escravos da área do 
ouro. A cultura popular e a agricultura, por-
tanto, são elementos marcantes das diversas 
microrregiões que constituem a Zona da Mata 
mineira, onde também se percebe uma signi-
ficativa desigualdade social.

 Do ponto de vista da matriz produtiva, 
ainda há o predomínio do monocultivo do café 
na região, tanto por fatores históricos, quanto 
pelo modelo de modernização da agricultura. 
Na década de 1970, dentre tantas políticas 
de fomento, o Programa de Desenvolvimento 
da Zona da Mata (PRODEMATA) e o Instituto 
Brasileiro do Café (IBC) foram determinantes 
para a intensificação desta cultura. 

 No entanto, a estrutura fundiária da re-
gião é de predominância de minifúndios, pois 
historicamente houve um processo de suces-
sivas divisões das propriedades em função 
das partilhas por herança e, atualmente, em 
geral, os agricultores possuem pouca terra 
para trabalhar.

 Por outro lado, em alguns municípios 
como Viçosa, Visconde do Rio Branco e Paula

5. Quem são e onde estão essas mulheres



 frutas, entre outros). 

 Também é possível perceber a influ-
ência de algumas etnias indígenas que ha-
bitaram a Zona da Mata (como os Puri) na 
forma de produzir e se relacionar com a na-
tureza. Em alguns municípios, a exemplo 
daqueles que se situam no entorno do Parque 
Estadual da Serra do Brigadeiro, é 
evidente a maior conscientização ambien-
tal da população, mesmo antes da criação 
da unidade de conservação. Como resulta-
do, pode se observar o desenvolvimento de 
uma matriz produtiva que se concilia com 
a conservação e recuperação ambiental.

Cândido já há processos de integração com os 
grandes complexos agroindustriais da cadeia 
de produção de frangos, como a Pif  Paf, ou de 
frutas, como a TIAL. Em Guidoval predomina 
a produção de hortaliças, com uso intensivo 
de agrotóxicos.

 No entanto, mesmo nos municípios 
onde a monocultura do café é a principal 
cultura comercial, como Espera Feliz, 
Divino, Santana do Manhuaçu, Simonésia e 
Araponga, percebe -se a existência de uma 
grande variedade de sistemas produtivos 
(banana, feijão, milho, gado de corte e de 
leite, criação de pequenos animais, hortaliças, 



 Existem também municípios, como 
Acaiaca, em que praticamente não há a cultu-
ra do café, combinando uma agricultura diver-
sificada e a produção de leite, com outras ati-
vidades. Esta diversidade aliada a estratégias 
de geração de renda, contribuem para o aten-
dimento do mercado local e dos mercados 
institucionais, como o Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), para a garantia 
da segurança alimentar e nutricional, aumen-
to de renda das famílias e inclusão produtiva 
de mulheres e jovens.
 
 Ainda segundo o IBGE, a Zona da Mata 
é a terceira das doze mesorregiões de Minas 
Gerais em quantidade de agricultores fami-
liares. A dimensão econômica da agricultura 
familiar, em termos de PIB agropecuário, se 
aproxima dos 20% do PIB total em Acaiaca e 
Espera Feliz, sendo que em Divino esse va-
lor chega a 27% do PIB total. (IBGE, Censo 
Agropecuário 2006). Estes dados são muito 
significativos, pois representam municípios 
pequenos que têm na agropecuária sua prin-
cipal atividade econômica.

 O que se percebe na prática é que a 
situação é pior do que os indicadores econô-
micos e as estatísticas apontam, uma vez que 
estes tratam de médias, e verificamos a exis-
tência de bolsões de pobreza rural, com mi-
lhares de famílias vivendo em condições mui-
to precárias na região. Outro elemento que 
falseia as estatísticas é a produção de café 
que, sendo uma commodity com alto valor de 
mercado, influencia no aumento das médias 
de renda agrícola.

 Embora a região apresente problemas 
de pobreza e exclusão social, o cenário só 
não é mais grave devido ao processo históri-
co de organização social da agricultura famil-
iar na região. A intervenção da igreja católica, 
por meio das Comunidades Eclesiais de Base 
(CEBs), cumpriu importante papel no proces-
so de reflexão e organização sociopolítica na 
região, a partir da década de 70. 

 Por meio das CEBs o clero e os agen-
tes pastorais realizavam uma série de ações 
para despertar a consciência política e social 
nas comunidades rurais. 

 Ao mesmo tempo, o movimento sindical 
existente na região, dava sustentação às rei-
vindicações por mudanças e transformações 
sociais. Atualmente, além do movimento sin-
dical, existem outros movimentos sociais do 
campo atuantes na região, como por exem-
plo, o Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST), o Movimento dos Atingidos 
por Barragens (MAB), a Marcha Mundial das 
Mulheres (MMM), Movimento Pela Soberania 
Popular na Mineração (MAM) e o Movimento 
de Mulheres da Zona da Mata e Leste de 
Minas. 

 Resultado deste imbricado processo de 
organização sociopolítica, pode-se observar 
atualmente a existência de associações e co-
operativas, bem como os diferentes movimen-
tos sociais atuando como um aspecto estraté-
gico na luta de agricultores e agricultoras por 
direitos, políticas públicas e pelo desenvolvi-
mento rural sustentável.

 No que se refere às mulheres, percebe-
se um processo de invisibilidade do seu tra-
balho, de suas demandas e vontades, próprio 
do sistema patriarcal que organiza a socieda-
de. Diversos estudos têm destacado que as 
mulheres agricultoras trabalham no conjunto 
de atividades da “agricultura familiar”: preparo 
do solo, plantio, colheita, criação de pequenos 
animais, entre outras atividades. Na maioria 
dos casos elas são responsáveis pelo susten-
to alimentar das famílias; pela manutenção da 
biodiversidade; pela preservação das águas 
e das matas e, ainda assim, historicamente 
foram invisibilizadas nas políticas e progra-
mas de apoio à agricultura (CARDOSO et.al., 
2003). Como também acumulam o trabalho 
doméstico e de cuidados com a família, a so-
brecarga de trabalho das mulheres resulta na 
falta de tempo para cuidados pessoais e com 
a saúde, assim como para a realização de ati-
vidades de lazer, estudos e participação polí-
tica.



 A pesquisa “Gênero e Construção do 
Espaço: Agricultoras e Agroecologia na Zona 
da Mata Mineira” (2010) realizada pelo CTA-
ZM, buscou analisar as relações entre gênero 
e agroecologia, tendo como referência o lu-
gar ocupado pelas mulheres no contexto da 
agricultura familiar, além de qualificar a abor-
dagem de gênero nas ações desenvolvidas 
pelas organizações.

 Os dados revelaram que as mulheres 
estão ausentes nos espaços de discussão e 
decisões políticas, como sindicatos e asso-
ciações. Elas ocupam, em geral, espaços do-
mésticos e religiosos, o que limita o contato 
com informações, principalmente relaciona-
das a leis e direitos, políticas de acesso a cré-
ditos e mercado.

 Por outro lado, a Caderneta Agroecoló-
gica demonstrou que é evidente a importância 
dos quintais na produção de alimentos e na 
saúde da família, além da geração de renda. 

 Também se constatou que as mulheres 
têm sido fundamentais para o manejo agro-
ecológico dos quintais e para a manutenção 
desses subsistemas funcionando. Quanto à 
renda não monetária, gerada pela produção 
para o autoconsumo, pode -se afirmar que, em 
média, cerca de 70% de todos os produtos uti-
lizados mensalmente são provenientes princi-
palmente da produção das hortas - responsá-
veis por prover a maior parte da alimentação 
das famílias monitoradas.

 Por sua vez, a renda monetária oriunda 
da venda dos gêneros alimentícios produzidos 
nesses quintais supera em muito o valor para 
o autoconsumo e, em algumas famílias, esta 
tem sido a principal fonte de renda, o que gira 
em torno de dois salários mínimos por mês.



 6. Caderneta Agroecológica: o que tem a nos dizer? 

 A etapa de sistematização das informações levantadas no monitoramento das 
Cadernetas Agroecológicas adotadas pelas mulheres na Zona da Mata mineira, conside-
rando o universo de 64 mulheres envolvidas diretamente nesta atividade, permitiu inferir 
algumas constatações, em função de todo processo, bem como das refl exões produzidas 
coletivamente pela equipe do projeto e as mulheres agriculturas.
 
 Trabalho e renda, biodiversidade, segurança alimentar e nutricional, feminismo, são te-
mas que estão diretamente relacionados à Caderneta Agroecológica e a seus resultados, fruto 
do trabalho invisível das mulheres no interior de cada propriedade.

 A caderneta se confi gura como uma estratégia voltada para valorizar e visibilizar o



trabalho realizado pelas mulheres na agroe-
cologia, além de permitir o empoderamento 
e o fortalecimento das agricultoras. A análise 
dos dados coletados tem mostrado resultados 
muito expressivos, ressaltando que o trabalho 
das mulheres garante uma renda monetária 
e não monetária signifi cativa para a família, 
muitas vezes superior às culturas “principais” 
como o café. 

 A produção no quintal, quando não é 
monitorada, não apresenta a renda que gera, 
principalmente porque grande parte da pro-
dução é consumida pela própria família, vizi-
nhos e amigos e porque os produtos são co-
mercializados aos poucos, ao longo de cada 
semana, sendo o recurso recebido cobrindo 
pequenas gastos que surgem ao longo dos 
dias, sem que se tenha a real importância e 
montante gerado.
 
 Podemos afi rmar que o valor produzi-
do para o autoconsumo, fazendo uma média 
de 12 meses entre todas as famílias, gira em 
torno de 100 reais por mês, proveniente prin-
cipalmente das hortas. A maior parte da ali-
mentação das famílias camponesas, cerca de 
70%, sai dos quintais, o que mostra a capaci-
dade desse sistema em produzir alimentos de 
qualidade, garantindo a soberania e seguran-
ça alimentar dessas famílias.  A renda oriunda 
da venda dos gêneros alimentícios produzi-
dos nesses quintais supera em muito o valor 
para o autoconsumo. Para algumas famílias a 
renda produzida nos quintais tem sido a prin-
cipal renda da família, o que gira em torno de 
dois salários mínimos. 

Por outro lado, a cultura “principal” como o 
café é comercializado somente uma vez ao 
ano e o produtor tem a ilusão de que está re-
cebendo muito mais. No entanto, quando este 
recurso é diluído ao longo de 12 meses e são 
computados os gastos de mão de obra e insu-
mos da lavoura pode-se perceber que o lucro 
é menor, gerando muitas vezes o endivida-
mento das famílias. É importante notar que a 
renda das famílias é gerada pela multifuncio-
nalidade das mesmas, ou seja, a renda total é 
fruto de muitas atividades e outras fontes, 

como a aposentadoria e o trabalho das mu-
lheres.  

 A Caderneta também possibilitou o 
planejamento e a tomada de decisões do que 
produzir no quintal. Muitos produtos eram 
pouco valorizados pela família e ao perceber 
o ganho que eles geravam, se passou a po-
tencializá-los, aumentando a renda. O próprio 
mercado passou a demandar novos produtos, 
e, como as mulheres relatam, foi importante 
para a diversifi cação da produção e da ali-
mentação da família, favorecendo a saúde e 
segurança alimentar. 

 Em trabalho realizado em uma proprie-
dade, em um quintal de apenas 2.400 m2, 
foram contabilizadas 118 espécies vegetais 
agrupadas em 51 famílias botânicas diferen-
tes e mais cinco espécies animais. Além disso, 
no banco de sementes, esta mesma mulher, 
conserva material de 35 variedades crioulas 
de 11 espécies vegetais. A partir desta cons-
cientização elas passaram a discutir e a fazer 
intercâmbios entre os quintais, trocando ex-
periências e aprofundando a importância da 
transição agroecológica.

 Quanto ao manejo é possível observar 
o uso de várias práticas agroecológicas, como 
o uso de cobertura morta, adubação orgânica, 
uso de caldas caseiras, homeopatia aplicada 
à família e também à agricultura, conversa 
com as plantas e animais, uso responsável 
das fontes de energias, rotação de culturas 
etc. Mas talvez o principal benefício tenha 
sido em relação à autoestima destas mulhe-
res. Elas perceberam que aquilo que elas fa-
zem é importante para a alimentação, saúde 
e para a geração da renda familiar.  

 Esse aumento de autoestima possibi-
litou uma forte mudança em relação ao em-
poderamento das mulheres tanto no nível 
familiar quanto nos espaços coletivos como 
sindicatos, cooperativas e associações. 

 



 O reconhecimento do seu importan-
te papel na economia familiar é um aspecto 
transformador na vida das mulheres. As tro-
cas de experiências, a partir do uso da Ca-
derneta Agroecológica, foram fundamentais 
para conscientizar outras mulheres quanto à 
importância de sua produção. 

 Muitas agricultoras começaram a assu-
mir cargos de liderança nestas organizações 
e a criar seus próprios grupos produtivos. Ao 
descobrir que suas capacidades vão muito 
além do espaço doméstico, as mulheres pas-
sam a assumir o papel de protagonistas nes-
tes grupos. Percebendo que essa conquis-
ta deve ser levada para todas as mulheres, 
elas começam a fazer mobilizações em suas 
comunidades e nas atividades que estão 
envolvidas para que a sua autonomia 
política, econômica e social seja uma realidade.

 
 Hoje, em muitas propriedades, os ho-
mens que não incentivavam a produção e o 
cuidado com o quintal, passam a valorizar 
este espaço de produção. Em alguns casos,  
a mulher tinha que parar a sua produção em 
períodos críticos como o da colheita do café. 
Mas agora, com os dados trazidos pelas 
Cadernetas, fi cou claro que é mais lucrativo 
para a família contratar mão de obra do que a 
mulher interromper a sua produção específi ca. 

 A Caderneta Agroecológica também 
tem auxiliado algumas mulheres no acesso 
a políticas públicas como nos casos em que 
conseguiram comprovar a produção agrícola 
para acessar a DAP.



7. Conclusões
 Primeiramente, é evidente a importância dos quintais na produção de alimentos e na 
saúde da família, além da geração de renda. Também se constatou que as mulheres têm sido 
fundamentais para o manejo agroecológico dos quintais e para a manutenção desses subsis-
temas funcionando. Com a sistematização é possível qualificar e quantificar essa participação, 
de modo a subsidiar debates sobre políticas públicas voltadas especificamente às mulheres 
rurais, a exemplo da Ater, Crédito Rural, Mercados Institucionais etc. 

 Também observamos algumas dificuldades enfrentadas para manter os quintais funcio-
nando, que são comuns a quase todas as mulheres monitoradas: acesso a fontes de insumos 
(a maioria das mulheres não tem uma fonte segura de esterco ou húmus, sendo obrigadas a 
comprar ou deixar de usar); produção de sementes e mudas (muitas não conseguem produzir 
na propriedade essas sementes), entre outras. 

 O acesso a mercado ainda é muito restrito. Apesar da venda ser bem presente, a renda 
gerada ainda é pequena em relação às possiblidades de comercialização e quantidades pro-
duzidas. O que seria uma boa fonte de renda acaba por se perder nos quintais, pois algumas 
mulheres ainda não dominam a comercialização ou não conseguem agregar valor a esses 
produtos. 
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